ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA AZUL DO NORTE
SECRETARIAMUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 34.671.057/0001-34

LEI 228 /2006 DE 09 DE AGOSTO DE 2006.

Dispbe sobre a cobranca do Imposto Sobre a
Prestacdo de Servicos de Qualquer Natureza ISSQN
e adota providéncias correlatas.

) O PREFEITO DO MUNICIPIO DE AGUA AZUL DO NORTE, NO ESTADO
DO PARA:
Faco saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei dispbe sobre a cobranca do Imposto incidente Sobre a
Prestacdo de Servigcos de Qualquer Natureza — ISS ndo compreendido no ICMS e
definidos em Lei Complementar Federal.

Art. 2° A referéncia ao Imposto incidente Sobre a Prestacdo de Servicos de
Qualquer Natureza sera feita nesta Lei através da expresséao “ISS”.

Art. 3° Compete a Lei Complementar Federal em relagdo ao ISS:
| - fixar as aliquotas maximas e minimas;
Il - excluir da sua incidéncia exportacdes de servigcos para o exterior;

Il — regular a forma e as condi¢bes como isencdes, incentivos e beneficios
fiscais serdo concedidos e revogados.

Paragrafo unico. A aplicacdo do disposto nos incisos | e Il deste artigo far-
se-4 em observancia as disposi¢fes transitorias previstas nesta Lei.

CAPITULO | i
DO FATO GERADOR E DA INCIDENCIA

Art. 4° O ISS tem como fato gerador a prestacdo de servicos enumerados
na Lista de Servigos constante do Anexo | — LISTA DE SERVICOS desta Lei, ainda que
esses nao se constituam como atividade preponderante do prestador.



ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA AZUL DO NORTE
SECRETARIAMUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 34.671.057/0001-34

8 1° O imposto incide também sobre o servigo proveniente do exterior do
Pais ou cuja prestacdo se tenha iniciado no exterior do Pais.

8§ 2° Ressalvadas as excecdes expressas no Anexo | — LISTA DE
SERVICOS desta Lei, 0os servigcos nela mencionados nao ficam sujeitos ao Imposto
Sobre Operacbes Relativas a Circulacdo de Mercadorias e Prestacfes de Servigcos de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicacdo — ICMS, ainda que sua
prestacéo envolva fornecimento de mercadorias.

8 3° O imposto de que trata esta Lei incide ainda sobre os servigos
prestados mediante a utilizacdo de bens e servicos publicos explorados
economicamente mediante autorizagcdo, permissdo ou concessdo, com 0 pagamento
de tarifa, preco ou pedagio pelo usuario final do servico.

8§ 4° A incidéncia do imposto ndo depende da denominagédo dada ao servico
prestado.

Art. 5° A incidéncia do ISS independe:

| — da existéncia de estabelecimento fixo;

Il — do resultado financeiro do efetivo exercicio da atividade;

Il — do cumprimento de quaisquer exigéncias legais, regulamentares ou
administrativas, relativas a atividade, sem prejuizo das penalidades cabiveis;

IV — da destinacao do servico.

Art. 6° A empresa ou profissional autbnhomo que exercer mais de uma
atividade relacionada no Anexo | — Lista de Servicgos ficara sujeito:

| —ao imposto que incidir sobre cada uma delas;

Il — a apresentar escrituracdo idonea que permita diferenciar as receitas
especificas das varias atividades, sob pena do imposto ser calculado da forma mais
onerosa mediante a aplicacao, para os diversos servicos, da aliquota mais elevada.

Art. 7° Para os efeitos do ISS entende-se:

| — por empresa: a firma individual, assim como toda e qualquer pessoa

juridica, inclusive sociedade civil ou que de fato exercam atividade de prestacdo de
Servico;
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Il — por profissional auténomo:

a) o profissional liberal, assim considerado todo aquele que realize
trabalho ou ocupacéo intelectual (cientifica, técnica ou artistica) de nivel universitario
ou a este equiparado;

b) o profissional ndo liberal, compreendendo todo aquele que, ndo sendo
portador de diploma de curso universitario ou a este equiparado, desenvolva uma
atividade de forma autbnoma, de carater técnico;

c) todo aquele que ndo se enquadre nas alineas “a” e “b” deste artigo, mas
gue desenvolva atividade de forma autbnoma.

Paragrafo Unico. Equipara-se a empresa, o profissional autbnomo que
utilizar mais de dois empregados, a qualquer titulo, na execuc¢éo direta dos servicos por
ele prestado.

CAPITULO Il
DA NAO INCIDENCIA

Art. 8° O ISS néo incide sobre:

| — as exportacdes de servicos para o exterior do Pais;

Il — a prestacdo de servicos em relacdo de emprego, dos trabalhadores
avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de
sociedades e fundacdes, bem como dos socios-gerentes e dos gerentes-delegados;

lll — o valor intermediado no mercado de titulos e valores mobiliarios, o

valor dos depdsitos bancérios, o principal, juros e acréscimos moratoérios relativos a
operacdes de crédito realizadas por instituicdes financeiras.

Paragrafo unico. Nao se enquadram no disposto no inciso | deste artigo
aos servigos desenvolvidos no Brasil, cujo resultado aqui se verifiqgue, ainda que o
pagamento seja feito por residente no exterior.

~ CAPITULO Il
DO CALCULO DO IMPOSTO

Secao |
Da Aliquota

3
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Art. 9° O ISS sera calculado de acordo com as aliquotas fixadas no Anexo |I
— TABELA DE CALCULO constante desta Lei e terd como limite maximo a aliquota de
5% (cinco por cento).

Secao Il
Da Base de Calculo

Art. 10 A base de calculo do imposto € o preco do servico.

8 1° Quando os servigos descritos pelo subitem 3.04 do Anexo | — LISTA DE
SERVICOS desta Lei forem prestados no territorio de mais de um Municipio, a base de
calculo sera proporcional, conforme o caso, a extensao da ferrovia, rodovia, dutos e
condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao numero de postes,
existentes em cada Municipio.

§ 2° Nao se inclui na base de célculo do ISS o valor dos materiais fornecidos
pelo prestador dos servigos previstos nos itens 7.02 e 7.05 do Anexo | — LISTA DE
SERVICOS desta Lei, observadas as disposicdes previstas no artigo 15.

83° Ainda sobre a base de célculo deve-se observar que:

| - considera-se preco do servico, para feito de calculo do imposto, tudo que
for recebido em virtude da sua prestacao, inclusive reajustamento ou dispéndio de
qualquer natureza, seja na conta ou néo.

Il - incorporam-se ao preco do servigo os valores acrescidos e 0s encargos
de qualquer natureza, ainda que de responsabilidade de terceiros.

lll - quando a contra — prestacdo se verificar através de servigcos ou seu
pagamento for realizado mediante o fornecimento de mercadorias, o valor do servico,
para efeito da base de calculo do ISS, sera o preco corrente na praca quando o valor
do servico for desconhecido;

IV - o valor para calculo da base de célculo do imposto sera normal, no caso
de concessao de descontos ou abatimentos sujeitos a condicao.

V - na hipotese de prestacao de servigo a crédito, sob qualquer modalidade,
incluem-se na base de céalculo o 6nus relativo a concessao do crédito, ainda que
cobrado em separado.

84° A base de célculo sera apurada levando em consideragédo a proporgéo
do valor total do contrato em confronto com a parcela do servico realizada nesse
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Municipio, na hipétese de servi¢co decorrente de contrato unico que englobe
fatos geradores ocorridos em varios municipios.

Art. 11 O valor do servico, para efeito de apuracdo da base de calculo, sera
obtido:

| — pela receita mensal do contribuinte, quando se tratar de prestacdo de
servigco em carater permanente;

Il — pelo valor do servico cobrado, quando se tratar de prestacdo de servigo
de carater eventual ainda que seja descontinua ou isolada a prestacéo.

Paragrafo Unico. A caracterizacdo do servico, em funcdo de sua
permanente execu¢do ou eventual prestacdo, apurar-se-a, a critério da autoridade
administrativa, levando-se em consideracdo a habitualidade com que o prestador
desempenhar a atividade.

Art. 12 O ISS devido pela prestacdo de servico sob a forma de trabalho
pessoal do préprio contribuinte (profissional autbnomo) serd cobrado de acordo com o
ANEXO Il — TABELA DE CALCULO e através da Unidade Fiscal de Referéncia do
Municipio — UFM.

Art. 13 Na hipétese dos servicos de fonoaudidloga, de economia e dos
servigos relativos aos itens 4.01, 4.02, 4.06, 4.11 a 4.16, 5.01, 7.01, 10.03, 17.14 e
17.19 do Anexo | — LISTA DE SERVICOS serem prestados por sociedades civis ou
de profissionais, o0 ISS sera devido pela sociedade nos termos do art. 12, em relacéo a
cada profissional habilitado, s6cio, empregado ou ndo, que preste servicos em nome da
sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, nos termos da legislacdo
aplicavel.

Art. 14 O disposto no artigo anterior ndo se aplica as sociedades em que
existe:

| — sécio de diferente habilitagéo profissional;
Il — sGcio pessoa juridica;

Il — mais de 2 (dois) empregados profissionalmente n&o habilitados ao
exercicio da atividade correspondente aos servigcos prestados pela sociedade;

IV — atividade de natureza comercial;
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V — atividade diversa da habilitacdo profissional do sécio.

81° Ocorrendo qualquer das hipéteses previstas no paragrafo anterior, a
sociedade pagara o imposto tomando como base de calculo o valor cobrado pela
execucao dos servicos.

82° O ISS pago pela sociedade ndo exime os socios das suas obrigacdes
tributarias decorrentes das atividades desenvolvidas como profissional autbnomo.

Art. 15 O contribuinte podera deduzir até o limite de 40% (quarenta por
cento) da base de calculo na prestacao de servico a que alude o 82° do artigo 10 desta
Lei sem a necessidade de comprovar o material empregado na prestacao de servico.

Art. 16 O valor de determinados servigos podera ser fixado pelo Secretario
com competéncia na area de tributacéo:

| — por arbitramento, nos casos especificamente previstos.

Il — mediante estimativa, quando a base de calculo ndo oferecer condicdes
de apuracdo pelos critérios normais de fiscalizacao.

Secao Il
Do Arbitramento do Servico

Art. 17 O valor da prestacao do servico podera ser arbitrado, sem prejuizo
das penalidades cabiveis, nos seguintes casos:

| — quando o sujeito passivo:

a) ndo possuir, ou deixar de exibir a autoridade fiscal, os elementos
necessarios a fiscalizacdo das prestacdes de servicos realizadas, inclusive nos casos
de perda, extravio ou inutilizacdo de livros ou documentos fiscais;

b) apresentar a autoridade fiscal livros ou documentos fiscais que néo
merecam fé por serem omissos ou pela inobservancia das formalidades legais;

Cc) ndo prestar, no prazo intimado, os esclarecimentos exigidos pelo
Municipio, assim como presta-los de forma insuficiente ou que ndo merecam fé por
serem inverossimeis ou falsos;

d) prestar servicos sujeitos ao ISS sem estar regularmente inscrito no
Cadastro de Contribuintes do Municipio;



ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA AZUL DO NORTE
SECRETARIAMUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 34.671.057/0001-34

e) praticar o subfaturamento ou contratar servi¢co por valores flagrantemente
abaixo daqueles praticados no mercado;

f) prestar servicos sem a determinagéo do valor ou a titulo de cortesia;

Il — insuficiéncia notdria do imposto pago com relacdo ao volume dos
servicos efetivamente prestados;

IIl — emisséo de nota fiscal em desacordo com a legislacdo do ISS, de forma
a ndo permitir a identificacdo do usuario final, bem como o tipo e o valor do servico;

IV - quando da existéncia de ato qualificado como crime ou contravengao ou
gue, mesmo sem ser qualificado como ilicito penal, seja praticado com dolo, fraude ou
simulagdo e que seja evidenciado pelo exame de livros e documentos do sujeito
passivo ou mediante outros meios;

V — auséncia no estabelecimento dos livros e documentos fiscais previstos
na legislacdo, ressalvadas as hipoteses previstas em regulamento.

Art. 18 No arbitramento serd determinada a receita da prestacdo do servico
em relacao a atividade exercida pelo contribuinte e ndo podera ser inferior as despesas
do periodo, acrescido de 30% (trinta por cento). As despesas do periodo serédo
calculadas pela soma das seguintes parcelas:

| — valor das matérias primas, combustiveis e outros materiais consumidos
ou aplicados;

Il — folha de salarios pagos, adicionada de todos os encargos sociais e
trabalhistas, inclusive honorarios de diretores, retirada de socios e gerentes;

Ill — despesa de aluguel do imével ou 0,4% (quatro décimos por cento) do
valor venal do mesmo por més;

IV — despesa de aluguel de equipamento utilizado ou 0,8 % (oito décimos
por cento) do valor venal do mesmo por més;

V — despesa com fornecimento de agua, luz, telefone, encargos obrigatérios
ou demais despesas do contribuinte, tais como encargos financeiros e tributarios em
gque a empresa normalmente incorre no desempenho das suas atividades.

Paragrafo unico. Na impossibilidade de efetuar-se o arbitramento pela
forma estabelecida neste artigo, apurar-se-4 o valor do servico com base em um dos
critérios abaixo:
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| — no faturamento de empresas de porte e de atividade idéntica ou similar;

Il — na receita lancada pelo contribuinte em anos anteriores, corrigida
monetariamente;

Il — no caso de empresas construtoras, no valor estimado do pregco dos
servicos das obras ou no alvara de construcao;

IV — outros elementos indicadores de receita ou presuncéo de ganho.

Secgéo IV
Da Estimativa do Servico

Art. 19 O valor do ISS podera ser fixado pelo Secretario Municipal com
competéncia na area de tributacdo, a partir de uma base de céalculo estimada quando:

| — se tratar de atividade em carater provisorio;
Il — se tratar de contribuinte de rudimentar organizacao;
Il — o contribuinte nédo tiver condi¢cdes de emitir documentos fiscais;

IV — quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes, cuja espécie,
modalidade, ou volume de negécios ou atividades aconselhem tratamento fiscal
especifico a critério da autoridade competente;

81° No caso do inciso | deste artigo consideram-se de carater provisorio as
atividades cujo exercicio seja de natureza temporaria e estejam vinculadas a fatores ou
acontecimentos ocasionais ou excepcionais.

§2° O imposto devido por estimativa podera ser pago antecipadamente.

83° Os contribuintes, abrangidos pelo regime de estimativa, poderédo, no
prazo previsto em regulamento, a contar da data da publicacdo do ato ou da ciéncia do
enguadramento no aludido regime, apresentar reclamacéo contra o valor estimado a
qual sera enderecada a autoridade que determinar o enquadramento.

84° A reclamagdo ndo tera efeito suspensivo e mencionard,
obrigatoriamente, o valor que o interessado reputar justo, assim como os elementos
para a sua aferi¢ao.

85° Decidida pela procedéncia da reclamacgao, total ou parcialmente, a
diferenca a maior, recolhida na pendéncia de decisdo, sera compensada nos
recolhimentos futuros ou, se for o caso, restituida ao contribuinte.
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86° A autoridade competente podera, a seu critério, revisar ou suspender a
qualquer tempo, a aplicacdo do regime de estimativa, de modo geral, individualmente,
ou quanto a qualquer categoria de estabelecimento ou grupo de atividades.

Art. 20 A autoridade competente para fixar a estimativa levara em
consideracéo, conforme o caso:

| — o tempo de duracédo, as peculiaridades do caso ou da atividade;
Il — o valor corrente dos servigos;

Il — o volume de receitas em periodos anteriores e sua projecdo para 0s
periodos seguintes podendo observar outros contribuintes de idéntica ou similar
atividade;

IV — a localizacao do estabelecimento.

Paragrafo Unico. O valor da base de calculo estimado sera expresso em
quantidade de Unidade Fiscal de Referéncia do Municipio — UFM.

Art. 21 Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderdo ser
dispensados do cumprimento das obrigacGes acessoérias, a critério da autoridade
competente.

CAPITULO IV
DO LOCAL DA PRESTACAO DO SERVICO

Art. 22 O servigo considera-se prestado e o imposto devido no local do
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do
prestador, exceto nas hipoteses previstas nos incisos | a XX, quando o imposto sera
devido no local:

| — do estabelecimento do tomador ou intermediario do servico ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipétese de servico proveniente do
exterior do Pais ou cuja prestacdo se tenha iniciado no exterior do Pais;

Il — da instalacdo dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no
caso dos servigcos descritos no subitem 3.05 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE
SERVICOS);

lll — da execucédo da obra, no caso dos servicos descritos no subitem 7.02 e
7.19 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE SERVICOS);

IV — da demoli¢cdo, no caso dos servigos descritos no subitem 7.04 da lista
anexa (Anexo | — LISTA DE SERVICOS);
9
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V — das edificacbes em geral, estradas, pontes, portos e congéneres, no
caso dos servicos descritos no subitem 7.05 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE
SERVICOS);

VI — da execucao da varricdo, coleta, remocao, incineracao, tratamento,
reciclagem, separacéo e destinacao final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer,
no caso dos servigos descritos no subitem 7.09 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE
SERVICOS);

VIl — da execucdo da limpeza, manutencdo e conservacdo de vias e
logradouros publicos, iméveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congéneres, no
caso dos servigos descritos no subitem 7.10 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE
SERVICOS);

VIII — da execucado da decoracao e jardinagem, do corte e poda de arvores,
no caso dos servigos descritos no subitem 7.11 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE
SERVICOS);

IX — do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes
fisicos, quimicos e biolégicos, no caso dos servigos descritos no subitem 7.12 da lista
anexa (Anexo | — LISTA DE SERVICOS);

X — do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubacéo e congéneres,
no caso dos servicos descritos no subitem 7.16 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE
SERVICOS);

Xl — da execugéao dos servicos de escoramento, contencdo de encostas e
congéneres, no caso dos servi¢cos descritos no subitem 7.17 da lista anexa (Anexo | —
LISTA DE SERVICOS);

XIlI — da limpeza e dragagem, no caso dos servi¢cos descritos no subitem 7.18
da lista anexa (Anexo | — LISTA DE SERVICOS);

Xl — onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos servigos
descritos no subitem 11.01 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE SERVICOS);

XIV — dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou
monitorados, no caso dos servigos descritos no subitem 11.02 da lista anexa (Anexo | —
LISTA DE SERVICOS);

XV — do armazenamento, depdsito, carga, descarga, arrumacado e guarda do

bem, no caso dos servi¢os descritos no subitem 11.04 da lista anexa (Anexo | — LISTA
DE SERVICOS);

10
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XVI — da execugcdo dos servicos de diversdo, lazer, entretenimento e
congéneres, no caso dos servigos descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13,
da lista anexa (Anexo | — LISTA DE SERVICOS);

XVII — do Municipio onde esta sendo executado o transporte, no caso dos

servicos descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE
SERVICOS);
XVIII — do estabelecimento do tomador da mao-de-obra ou, na falta de

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos servicos descritos pelo
subitem 17.05 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE SERVICOS);

XIX — da feira, exposi¢cdo, congresso ou congénere a que se referir o
planejamento, organizagdo e administragdo, no caso dos servicos descritos pelo
subitem 17.10 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE SERVICOS);

XX — do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviario, ferroviario ou
metroviario, no caso dos servicos descritos pelo item 20 da lista anexa (Anexo | —
LISTA DE SERVICOS).

8 1° No caso dos servicos a que se refere o subitem 3.04 da lista anexa
(Anexo | — LISTA DE SERVICOS), considera-se ocorrido o fato gerador e devido o
imposto em cada Municipio em cujo territério haja extensdo de ferrovia, rodovia,
postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locacéo, sublocacao,
arrendamento, direito de passagem ou permisséo de uso, compartilhado ou néo.

8 2° No caso dos servigos a que se refere o subitem 22.01 da lista anexa
(Anexo | — LISTA DE SERVICOS), considera-se ocorrido o fato gerador e devido o
imposto em cada Municipio em cujo territorio haja extensao de rodovia explorada.

8 3° Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do
estabelecimento prestador nos servicos executados em aguas maritimas, excetuados
0s servicos descritos no subitem 20.01 (Anexo | — LISTA DE SERVICOS).

84° Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte
desenvolva a atividade de prestar servicos, de modo permanente ou temporario, e que
configure unidade econdmica ou profissional, sendo irrelevantes para caracteriza-lo as
denominacfes de sede, filial, agéncia, posto de atendimento, sucursal, escritorio de
representagcéo ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Art. 23 Caracteriza-se como estabelecimentos autbnomos:

| — os pertencentes a diferentes pessoas fisicas ou juridicas, ainda que com
idéntico ramo de atividade ou exercicio local;

11
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Il — os pertencentes a mesma pessoa fisica ou juridica, ainda que
funcionando em locais diversos.

81° Nao se compreende como locais diversos dois ou mais prédios
contiguos e que se comuniquem, internamente, com 0s varios pavimentos de um
mesmo prédio.

§2° Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado autbnomo
para efeito exclusivo de manutencdo de Ilivros e documentos fiscais e para
recolhimento do imposto relativo a atividade nele desenvolvida, respondendo a
empresa pelos débitos, acréscimos e penalidades referentes a qualquer deles.

CAPITULO V
DO LANCAMENTO E DO RECOLHIMENTO DO ISS

Art. 24 O lancamento serd feito com base nos dados a disposicdo do
Municipio ou fornecidos pelo sujeito passivo, bem como nas informacdes constantes do
cadastro de contribuintes, em especial no cadastro imobiliario e nas declaracdes e
guias de recolhimento.

Art. 25 O lancamento dar-se-a:

| — de oficio:

a) Através de auto de infracdo ou de notificacdo de langcamento;

b) na hip6tese de atividades sujeitas a tributacao fixa;

Il — por homologacéo, para os demais contribuintes ndo compreendidos no
INnciso anterior.

Art. 26 Ressalvadas as hipOteses expressamente previstas nesta Lei, 0
recolhimento do ISS ocorrerd de acordo com o calendario fixado pelo Secretario
municipal com competéncia na area de tributacao:

I — mensalmente, para os contribuintes sujeitos ao langamento por
homologacdo, desde que dentro do més subseqlente ao em que ocorrer o fato
gerador;

Il — anualmente, uma Unica vez ao ano ou em 3 (trés) parcelas, para os
profissionais autbnomos e sociedades civis.
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81° O contribuinte devera registrar nos livros ou documentos fiscais
designados a expressao “ISS - SEM MOVIMENTO” ainda que ndo ocorra a prestacao
de servico no més considerado relativa a hipotese prevista no inciso | deste artigo.

82° O Secretario municipal com competéncia na area de tributacdo podera
adotar outras modalidades de recolhimento em atendimento a peculiaridade da
atividade e as conveniéncias da Administracao Tributéria Municipal.

83° Aplica-se ao regime de estimativa fiscal, no que couber, as disposi¢cdes
previstas neste Capitulo.

Art. 27 As guias de recolhimento, declaracdo e quaisquer outros
documentos necesséarios ao cumprimento das disposi¢cdes desta Lei obedecerdo aos
modelos aprovados por decreto municipal.

_ CAPITULO VI
DA ESCRITURACAO E DOS DOCUMENTOS FISCAIS

Art. 28 O contribuinte fica obrigado a manter, em cada estabelecimento
sujeito a inscricdo, escrita fiscal e registro dos servigos prestados, ainda que néo
tributados.

81° O documentario fiscal compreende:
| — livros comerciais e livro de registro de ISS;
Il — notas fiscais de prestacéo de servicos;

Il — demais documentos e livros fiscais que se relacionam com a prestacao
de servigo.

82° O Poder Executivo Municipal, através de decreto, estabelecerd os
modelos dos documentos e livros fiscais, a forma, os prazos e as condi¢cdes para a sua
utilizacao e escrituracdo, podendo, ainda, dispor sobre a dispensa ou obrigatoriedade
da manutencao de determinados livros e documentos fiscais, tendo em vista a natureza
dos servigcos ou o0 ramo de atividade.

83° Decreto Municipal podera condicionar a utilizacdo dos documentos
fiscais de que trata o 81°, a prévia autorizagdo, autenticagdo, perfuracdo mecanica ou
aposicao de selo na unidade administrativa competente.

84° Os novos documentos fiscais a serem utilizados somente seréo
autorizados ou visados mediante apresentacdo dos documentos anteriores ja
encerrados.
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85° O atraso na escrituracao dos livros e documentos fiscais por mais de 30
(trinta) dias sujeita o contribuinte as penalidades previstas nesta Lei.

Art. 29 Os livros e documentos fiscais ndo poderdo ser retirados do
estabelecimento sob pretexto algum, salvo para apresentacdo a reparticdo fiscal do
municipio, ou quando apreendidos pela Administracdo Tributaria Municipal. Milita em
favor do Municipio a presuncdo de retirada dos livros e documentos fiscais do
estabelecimento caso ndo sejam exibidos a autoridade fiscal quando solicitados.

Paragrafo Unico. A retirada dos documentos fiscais podera implicar
arbitramento da base de calculo, conforme previsto nesta Lei.

Art. 30 Os livros e documentéarios fiscais sdo de exibicdo obrigatéria a
autoridade fiscal, devendo ser conservado dentro do prazo de 5 (cinco) anos contados
da data da ocorréncia do fato gerador, ainda que ja tenha ocorrido o encerramento das
atividades.

Paragrafo unico. As informacfes individualizadas sobre servicos prestados
a terceiros, necesséarias a comprovacao dos fatos geradores listados no item 15 do
Anexo | — LISTA DE SERVICOS, serdo fornecidas pelas instituicbes financeiras na
forma estabelecida no art. 197, Il e 198 do Cdédigo Tributario Nacional — CTN, assim
como em obediéncia as normas aplicaveis a matéria contidas no Sistema Tributario
Municipal.

Art. 31 Decreto Municipal podera autorizar a emissdo, além da Nota Fiscal
de Prestacdo de Servicos, a emissdo da Nota Fiscal Fatura de Prestacdo de Servicos,
da Nota Fiscal Computadorizada de Prestacédo de Servicos e da Nota Fiscal Avulsa de
Prestacdo de Servicos.

Paragrafo Unico. O decreto a que alude este artigo estabelecera as
condicdes para a sua autorizacdo, assim como as hip6teses de dispensa da
obrigatoriedade da emisséo.

Art. 32 A nota fiscal que for cancelada conservara todas as sua vias no
bloco, com declaracdo dos motivos que determinaram o cancelamento e, conforme o
caso, noticiara o novo documento emitido.

Paragrafo unico. Os blocos de notas fiscais serdo usados pela ordem
crescente de numeragdo dos documentos, sendo vedado utilizar um bloco sem que ja
tenham sido usados os de numeracao anterior.

Art. 33 E considerado inidéneo, para os efeitos fiscais, fazendo prova

apenas em favor da Administragdo Tributaria Municipal, sem prejuizo das penalidades
cabiveis, o documento que:
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| — omita indicacOes exigidas pela legislacdo ou contenha declaracdes
inexatas;

Il — esteja preenchido de forma ilegivel ou apresente emendas ou rasuras
que Ihe prejudiquem a clareza,

Il — ndo observe outros requisitos previstos em regulamento;
IV — seja emitido apds o prazo de validade.
Paragrafo unico. Decreto do Poder Executivo Municipal estabelecera:

| — o prazo de validade das notas fiscais, bem como as condi¢des para a sua
utilizacao fora do prazo e em carater de emergéncia,

Il — a forma de controle de emissédo de nota fiscal de prestacdo de servico
em conjunto com a nota fiscal de venda de mercadorias;

Il — condicdes de validade para os demais casos de emissao e escrituracao
de documentos em conjunto com outros documentos de competéncia de outros entes
politicos.

) CAPITULO VIl
DAS ISENCOES NAS PRESTACOES DE SERVICOS

Art. 34 Fica isento do ISS os servicos de diversdo publica, considerados de
interesse da comunidade mediante decreto do poder executivo.

CAPITULO VIII )
DOS CONTRIBUINTES E RESPONSAVEIS

Art. 35 O contribuinte do imposto é o prestador de servi¢o sujeito ao ISS.

81° O Municipio, mediante lei, podera atribuir de modo expresso a
responsabilidade pelo crédito tributario a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da
respectiva obrigacdo, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a
este em carater supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigacao,
inclusive no que se refere a multa e aos acréscimos legais.

§2° Os responsaveis a que se refere o paragrafo anterior estdo obrigados ao
recolhnimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais,
independentemente de ter sido efetuada sua retencdo na fonte.

83° Sem prejuizo do disposto nos §81° e 2° deste artigo, séo responsaveis:
15
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| — o tomador ou intermediario de servico proveniente do exterior do Pais ou
cuja prestacao se tenha iniciado no exterior do Pais;

Il — a pessoa juridica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediaria
dos servigcos descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15,
7.16, 7.17,7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista anexa (Anexo | — LISTA DE SERVICOS).

Art. 36 E responséavel pelo pagamento do ISS, na qualidade de contribuinte
substituto, o tomador relativo aos servigos prestados por pessoa natural ou juridica,
contribuinte substituido, quando os referidos prestadores ndo estejam cadastrados
neste Municipio como contribuintes do ISS.

Art. 37 A responsabilidade, por substituicdo tributaria, de que trata o artigo
anterior aplica-se aos 6rgaos da Administracao Publica direta e indireta, na condi¢éo de
contribuinte substituto, ainda que os prestadores, contribuintes substituidos, estejam
cadastrados como contribuintes do ISS.

Art. 38 O tomador do servico sera excluido da responsabilidade prevista
exclusivamente no artigo 36 mediante a comprovacédo de que o prestador do servi¢o
esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes do ISS deste Municipio.

Art. 39 O procedimento concernente a substituicdo tributaria sera
disciplinado por regulamento, nele incluido obrigatoriamente os documentos, a forma, o
modo e o prazo de recolhimento do imposto.

CAPITULO IX
DAS INFRACOES E DAS PENALIDADES

Art. 40 As infracdes a Legislacdo do ISS sujeitam ao infrator as seguintes
multas:

| —com relacéo ao recolhimento do imposto:

a) falta de pagamento, total ou parcial do ISS, quando as prestacoes
estiverem regularmente escrituradas: multa equivalente a 20% (vinte por cento) sobre
0 imposto devido;

b) falta de pagamento, total ou parcial do ISS, quando as prestacées néo

estiverem regularmente escrituradas: multa de 40% (quarenta por cento) sobre o
imposto devido;
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c) agir com dolo, fraude, simulacdo ou em conluio com pessoa fisica ou
juridica, tentando, de qualquer modo, impedir ou retardar o
conhecimento, pela autoridade fazendaria, da ocorréncia do fato gerador,
de modo a reduzir o ISS devido, evitar ou postergar o seu pagamento:
multa correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor do imposto
devido;

Il - com relacdo a documentacéo fiscal e a escrituragéo:

a) emitir ou utilizar documento fiscal que ndo corresponda efetivamente a
prestacdo praticada pelo emitente ou utilizar documento fiscal emitido apos o
cancelamento ou baixa da inscrigdo Municipal: multa equivalente a 30% (trinta por
cento) do valor do imposto devido;

b) prestar ou utilizar servico sem documentacdo fiscal ou sendo esta
inidénea: multa correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor da prestagao;

c) emitir documento fiscal com o valor do servigo inferior ao efetivamente
prestado: multa correspondente a 30% (trinta por cento) do valor do imposto devido;

d) deixar de apresentar documento fiscal a autoridade fazendaria, no prazo
regularmente determinado: multa correspondente a 1 (um) vez o valor da Unidade
Fiscal de Referéncia do Municipio — UFM, por documento fiscal ndo apresentado;

e) fornecer ou confeccionar documento fiscal inidéneo, bem como imprimir
ou emitir notas fiscais com duplicidade de numerag&o: multa equivalente a 10 (dez)
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referéncia do Municipio — UFM.

f) manter livro ou documento fiscal fora do estabelecimento, sem prévia
autorizacdo: multa correspondente a 10 (dez) vezes o valor da Unidade Fiscal de
Referéncia do Municipio — UFM, por més fora do estabelecimento;

g) extraviar, perder ou inutilizar documento fiscal, exceto nos casos de roubo
ou furto: multa equivalente de 1 (um) a 15 (quinze) Unidade Fiscal de Referéncia do
Municipio — UFM, por documento extraviado, perdido ou inutilizado;

h) atrasar a escrituracdo de livro fiscal: multa equivalente ao valor de 1(um)

Unidade Fiscal de Referéncia do Municipio — UFM, por documento néo escriturado;

i) fraudar livros ou documentos fiscais ou utilizar, de ma fé, documentos
fraudados, para iludir o Fisco e fugir ao pagamento do ISS ou, ainda, para propiciar a
outros a fuga ao pagamento do imposto: multa equivalente a 70% (setenta por cento)
do valor do imposto;
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j) omissdo ou inexatiddo de declaracdo relativa a elementos que possam
influir no célculo do imposto: multa correspondente a 60% (sessenta por cento) do
valor do imposto que deixou de ser pago;

[Il - com relagéo a inscricdo no Cadastro de Contribuintes do Municipio:

a) deixar de se inscrever no Cadastro de Contribuintes do Municipio, assim
como deixar de comunicar a reparticdo fiscal o encerramento das atividades: multa
correspondente a 10 (dez) vezes a Unidade Fiscal de Referéncia do Municipio — UFM;

b) deixar de comunicar a reparticdo fiscal quaisquer informacdes pertinentes
aos dados cadastrais anteriormente fornecidos, inclusive que implique alteracao
cadastral: multa equivalente a 5 (cinco) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referéncia
do Municipio — UFM.

IV —com relacdo a apresentacédo de informacdes econémico — fiscais:

a) deixar o contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, de entregar
ao Orgao fazendario competente guias ou documentos relativos a informacfes
econdmico — fiscais que esteja obrigado a remeter, em decorréncia da legislagcdo: multa
equivalente a 20 (vinte) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referéncia do Municipio —
UFM;

b) omitir ou fornecer incorretamente dados econdmicos — fiscais exigidos
pela legislacdo: multa de 01 (um) a 10 (dez) vezes o valor da unidade fiscal de
referéncia do Municipio, por documento, considerada a gravidade da omissdo ou
indicacdo em relacéo a arrecadacao do imposto;

V — outras faltas:

a) embaracar, dificultar ou impedir a acao fiscalizadora por qualquer meio ou
forma: multa correspondente a 05 (cinco) vezes o valor da Unidade Fiscal de
Referéncia do Municipio — UFM,;

b) falta decorrente do ndo cumprimento das exigéncias previstas na
legislacdo, para as quais nao haja penalidade especifica indicada neste artigo: multa
correspondente a 10 (dez) vezes o valor da Unidade Fiscal de Referéncia do Municipio
— UFM.

81° Havera desconto do pagamento da multa em percentual de 50%
(cingUenta por cento), ressalvadas as disposicdes previstas em lei e em decreto do
poder executivo, desde que ocorrido dentro do prazo previsto para a impugnacao
(defesa) do lancamento e recolhida juntamente com o imposto devido, se for o caso.

82° A aplicagdo da multa sera sem prejuizo do pagamento do ISS
porventura devido.

18



ESTADO DO PARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA AZUL DO NORTE
SECRETARIAMUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 34.671.057/0001-34

§ 3° A reincidéncia da infracdo sera punida com a multa em dobro.

_ TiTtuLon )
DAS DISPOSICOES GERAIS, TRANSITORIAS E FINAIS

Art. 41 Enquanto Lei Complementar Federal ndo disciplinar o disposto nos
incisos | e Ill do 83° do artigo 156 da Constituicdo Federal, o ISS:

| — tera aliquota minima de 2% (dois por cento), exceto para 0S Servigos
constantes nos itens 7.02, 7.03, 7.04 e 7.05 do Anexo | — LISTA DE SERVICOS parte
integrante desta Lei;"

Il —teré aliguota maxima de 5% (cinco por cento);

Il — ndo sera objeto de concessdo de isencdes, incentivos e beneficios
fiscais, que resulte, direta ou indiretamente, na reducdo da aliquota minima
estabelecida no inciso anterior.

Art. 42. Fica o Poder Executivo autorizado a aprovar atos regulamentares ou
normativos sobre todas as matérias constantes desta Lei, necessarios a sua aplicacao
Ou execucao e, inclusive, resolver 0s casos omissos, tais como prazos e formas de
pagamento do ISS, e instituicdo de livros, guias, notas e documentos fiscais.

Art. 43 Permanecera em vigor a Legislacdo Tributaria Municipal no que nao
for contraria ou incompativel com esta Lei.

Art. 44 Esta Lei entrara em vigor em na data de sua publicacéo.
Art. 45 Revogam-se as disposi¢cfes em contrario.

Municipio de Agua Azul do Norte/PA, 09 de agosto de 2006.

RENAN LOPES SOUTO
Prefeito Municipal
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ANEXO | — LISTA DE SERVICOS

1 — Servicos de informatica e congéneres.
1.01 — Andlise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 — Programagao.
1.03 — Processamento de dados e congéneres.
1.04 — Elaboracao de programas de computadores, inclusive de jogos eletronicos.
1.05 — Licenciamento ou cessao de direito de uso de programas de computacéao.
1.06 — Assessoria e consultoria em informatica.

1.07 — Suporte técnico em informatica, inclusive instalacdo, configuracdo e
manutencao de programas de computacéo e bancos de dados.

1.08 — Planejamento, confeccdo, manutencdo e atualizacdo de paginas
eletronicas.

2 — Servicos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 — Servicos de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 — Servicos prestados mediante locacdo, cessao de direito de uso e congéneres.
3.01—(...)
3.02 — Cesséo de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.03 — Exploracéo de saldes de festas, centro de convencdes, escritorios virtuais,
stands, quadras esportivas, estadios, ginasios, auditorios, casas de espetaculos,
parques de diversdes, canchas e congéneres, para realizacdo de eventos ou
negocios de qualquer natureza.
3.04 — Locagao, sublocacéo, arrendamento, direito de passagem ou permissao de

uso, compartilhado ou néo, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos
de qualquer natureza.
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3.05 — Cessdo de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso
temporario.

4 — Servigcos de saude, assisténcia médica e congéneres.

4.01 — Medicina e biomedicina.

4.02 - Andlises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia,
quimioterapia, ultra-sonografia, ressonancia magnética, radiologia, tomografia e
congéneres.

4.03 — Hospitais, clinicas, laboratérios, sanatorios, manicomios, casas de saude,
prontos-socorros, ambulatorios e congéneres.

4.04 — Instrumentacao cirdrgica.

4.05 — Acupuntura.

4.06 — Enfermagem, inclusive servicos auxiliares.

4.07 — Servigos farmacéuticos.

4.08 — Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

4.09 — Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, organico e
mental.

4.10 — Nutricao.

4.11 — Obstetricia.

4.12 — Odontologia.

4.13 — Ortopédica.

4.14 — Proteses sob encomenda.
4.15 — Psicanalise.

4.16 — Psicologia.
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4.17 — Casas de repouso e de recuperacao, creches, asilos e congéneres.
4.18 — Inseminacéo artificial, fertilizac&o in vitro e congéneres.

4.19 — Bancos de sangue, leite, pele, olhos, 6vulos, sémen e congéneres.

4.20 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, 6rgados e materiais biologicos de
qualquer espécie.

4.21 — Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento mével e congéneres.

4.22 — Planos de medicina de grupo ou individual e convénios para prestacao de
assisténcia médica, hospitalar, odontoldgica e congéneres.

4.23 — Outros planos de saude que se cumpram através de servi¢cos de terceiros
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano
mediante indicacao do beneficiario.

5 — Servicos de medicina e assisténcia veterinaria e congéneres.

5.01 — Medicina veterinaria e zootecnia.

5.02 — Hospitais, clinicas, ambulatorios, prontos-socorros e congéneres, na area
veterinaria.

5.03 — Laboratoérios de andlise na area veterinéria.
5.04 — Inseminacao artificial, fertilizagc&o in vitro e congéneres.
5.05 — Bancos de sangue e de 0rgaos e congéneres.

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen, 0rgdos e materiais bioldgicos de
gualquer espécie.

5.07 — Unidade de atendimento, assisténcia ou tratamento mével e congéneres.

5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e
congéneres.

5.09 — Planos de atendimento e assisténcia médico-veterinéria.
6 — Servicos de cuidados pessoais, estética, atividades fisicas e congéneres.

6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congéneres.
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6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilacdo e congéneres.
6.03 — Banhos, duchas, sauna, massagens e congéneres.

6.04 — Ginastica, danca, esportes, natacdo, artes marciais e demais atividades
fisicas.

6.05 — Centros de emagrecimento, spa e congéneres.

7 — Servicgos relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construgéo
civil, manutencgéo, limpeza, meio ambiente, saneamento e congéneres.

7.01 — Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo,
paisagismo e congéneres.

7.02 — Execucéo, por administracdo, empreitada ou subempreitada, de obras de
construcdo civil, hidraulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive
sondagem, perfuracdo de pocos, escavacdo, drenagem e irrigacao,
terraplanagem, pavimentacdo, concretagem e a instalacdo e montagem de
produtos, pecas e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias
produzidas pelo prestador de servigos fora do local da prestacdo dos servicos,
gue fica sujeito ao ICMS).

7.03 — Elaboracdo de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos
organizacionais e outros, relacionados com obras e servicos de engenharia;
elaboracdo de anteprojetos, projetos basicos e projetos executivos para trabalhos
de engenharia.

7.04 — Demoligéo.

7.05 — Reparacéo, conservacao e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e
congéneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos
servicos, fora do local da prestacédo dos servicos, que fica sujeito ao ICMS).

7.06 — Colocagcdo e instalagdo de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas,
revestimentos de parede, vidros, divisérias, placas de gesso e congéneres, com
material fornecido pelo tomador do servico.

7.07 — Recuperacao, raspagem, polimento e lustracdo de pisos e congéneres.

7.08 — Calafetacgéao.

7.09 — Varricdo, coleta, remocéo, incineracao, tratamento, reciclagem, separacao
e destinacdao final de lixo, rejeitos e outros residuos quaisquer.
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7.10 — Limpeza, manutencdo e conservacdo de vias e logradouros publicos,
imodveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congéneres.

7.11 — Decoracao e jardinagem, inclusive corte e poda de arvores.

7.12 — Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes
fisicos, quimicos e bioldgicos.

7.13 - Dedetizacdo, desinfeccdo, desinsetizacdo, imunizacdo, higienizacao,
desratizacao, pulverizacao e congéneres.

7.14 - (..)

7.15—(..)

7.16 — Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubacéo e congéneres.
7.17 — Escoramento, contencdo de encostas e servicos congéneres.

7.18 — Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas,
represas, agudes e congéneres.

7.19 — Acompanhamento e fiscalizacdo da execucdo de obras de engenharia,
arquitetura e urbanismo.

7.20 — Aerofotogrametria (inclusive interpretacédo), cartografia, mapeamento,
levantamentos topograficos, batimétricos, geogréaficos, geodésicos, geoldgicos,
geofisicos e congéneres.

7.21 — Pesquisa, perfuracdo, cimentacdo, mergulho, perfilagem, concretacéo,
testemunhagem, pescaria, estimulagdo e outros servi¢cos relacionados com a
exploracéo e explotacdo de petréleo, gas natural e de outros recursos minerais.
7.22 — Nucleacdo e bombardeamento de nuvens e congéneres.

8 — Servicos de educacdo, ensino, orientacdo pedagdgica e educacional,
instrucao, treinamento e avaliagdo pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 — Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

8.02 — Instrucao, treinamento, orientacdo pedagogica e educacional, avaliacdo de
conhecimentos de qualquer natureza.

9 — Servicos relativos a hospedagem, turismo, viagens e congéneres.
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9.01 — Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat,
apart-hoteis, hotéis residéncia, residence-service, suite service, hotelaria maritima,
motéis, pensdes e congéneres; ocupacao por temporada com fornecimento de servico (0
valor da alimentacdo e gorjeta, quando incluido no preco da diaria, fica sujeito ao Imposto
Sobre Servicos).

9.02 — Agenciamento, organizagdo, promocao, intermediacdo e execucdo de
programas de turismo, passeios, viagens, excursdes, hospedagens e congéneres.

9.03 — Guias de turismo.

10 — Servicos de intermediacao e congéneres.

11

10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediacdo de cambio, de seguros, de
cartdes de crédito, de planos de saude e de planos de previdéncia privada.

10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediacado de titulos em geral, valores
mobiliarios e contratos quaisquer.

10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediacédo de direitos de propriedade
industrial, artistica ou literaria.

10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediagdo de contratos de
arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturizagéo
(factoring).

10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediacdo de bens médveis ou iméveis,
nao abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no
ambito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

10.06 — Agenciamento maritimo.

10.07 — Agenciamento de noticias.

10.08 — Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de
veiculagao por quaisquer meios.

10.09 — Representacao de qualquer natureza, inclusive comercial.
10.10 — Distribuicdo de bens de terceiros.

— Servicos de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilancia e

congéneres.
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11.01 - Guarda e estacionamento de veiculos terrestres automotores, de
aeronaves e de embarcagoes.

11.02 — Vigilancia, seguranca ou monitoramento de bens e pessoas.

11.03 — Escolta, inclusive de veiculos e cargas.

11.04 — Armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumacao e guarda de bens
de qualquer espécie.

12 — Servigos de diversdes, lazer, entretenimento e congéneres.
12.01 — Espetéculos teatrais.
12.02 — Exibi¢cdes cinematograficas.
12.03 — Espetaculos circenses.
12.04 — Programas de auditorio.
12.05 — Parques de diversdes, centros de lazer e congéneres.
12.06 — Boates, taxi-dancing e congéneres.

12.07 — Shows, ballet, dancas, desfiles, bailes, Operas, concertos, recitais,
festivais e congéneres.

12.08 — Feiras, exposi¢cdes, congressos e congéneres.
12.09 — Bilhares, boliches e diversdes eletronicas ou néo.
12.10 — Corridas e competicdes de animais.

12.11 — Competicdes esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem
a participacao do espectador.

12.12 — Execucédo de musica.
12.13 — Producédo, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetaculos,

entrevistas, shows, ballet, dancas, desfiles, bailes, teatros, 6peras, concertos,
recitais, festivais e congéneres.
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12.14 - Fornecimento de musica para ambientes fechados ou ndo, mediante transmissao por
qualquer processo

12.15 — Desfiles de blocos carnavalescos ou folcléricos, trios elétricos e
congéneres.

12.16 — Exibicdo de filmes, entrevistas, musicais, espetaculos, shows, concertos,
desfiles, 6peras, competicdes esportivas, de destreza intelectual ou congéneres.

12.17 — Recreagdo e animacao, inclusive em festas e eventos de qualquer
natureza.

13 — Servicos relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.
13.01-¢(...)

13.02 — Fonografia ou gravacao de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem
e congéneres.

13.03 — Fotografia e cinematografia, inclusive revelacdo, ampliacdo, copia,
reproducao, trucagem e congéneres.

13.04 — Reprografia, microfilmagem e digitalizacao.

13.05 — Composicao grafica, fotocomposicéo, clicheria, zincografia, litografia,
fotolitografia.

14 — Servigos relativos a bens de terceiros.
14.01 - Lubrificacdo, limpeza, lustracdo, revisdo, carga e recarga, conserto,
restauracdo, blindagem, manutencdo e conservacdo de maquinas, veiculos,
aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto
pecas e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 — Assisténcia técnica.

14.03 — Recondicionamento de motores (exceto pecas e partes empregadas, que
ficam sujeitas ao ICMS).

14.04 — Recauchutagem ou regeneracao de pneus.
14.05 - Restauracdo, recondicionamento, acondicionamento, pintura,
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodizacéo, corte,

recorte, polimento, plastificacdo e congéneres, de objetos quaisquer.
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14.06 — Instalacdo e montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos,
inclusive montagem industrial, prestados ao usuario final, exclusivamente com
material por ele fornecido.

14.07 — Colocacédo de molduras e congéneres.

14.08 — Encadernacao, gravacao e douracao de livros, revistas e congéneres.

14.09 — Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuario final,
exceto aviamento.

14.10 — Tinturaria e lavanderia.
14.11 — Tapecaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 — Funilaria e lanternagem.

14.13 — Carpintaria e serralheria.

15 — Servigos relacionados ao setor bancério ou financeiro, inclusive aqueles
prestados por instituicdes financeiras autorizadas a funcionar pela Unido ou por
guem de direito.

15.01 — Administracéo de fundos quaisquer, de consorcio, de cartdo de crédito ou
débito e congéneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e
congéneres.

15.02 — Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de
investimentos e aplicacdo e caderneta de poupanca, no Pais e no exterior, bem
como a manutencao das referidas contas ativas e inativas.

15.03 — Locacdo e manutencdo de cofres particulares, de terminais eletrénicos,
de terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.

15.04 — Fornecimento ou emissao de atestados em geral, inclusive atestado de
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congéneres.

15.05 - Cadastro, elaboracdo de ficha cadastral, renovacdo cadastral e
congéneres, inclusdo ou exclusdo no Cadastro de Emitentes de Cheques sem
Fundos — CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.

15.06 — Emissédo, reemissdo e fornecimento de avisos, comprovantes e
documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e
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valores; comunicagcdo com outra agéncia ou com a administracdo central;
licenciamento eletrénico de veiculos; transferéncia de veiculos; agenciamento
fiduciario ou depositério; devolucéo de bens em custodia.

15.07 — Acesso, movimentacdo, atendimento e consulta a contas em geral, por
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-simile, internet e telex,
acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro
banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais
informacgdes relativas a contas em geral, por qualguer meio ou processo.

15.08 — Emisséo, reemissao, alteracdo, cessdo, substituicdo, cancelamento e
registro de contrato de crédito; estudo, analise e avaliagdo de operacdes de
crédito; emissdo, concessao, alteracdo ou contratacao de aval, fianca, anuéncia e
congéneres; servicos relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.

15.09 — Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cesséo de
direitos e obrigacdes, substituicdo de garantia, alteracdo, cancelamento e registro
de contrato, e demais servicos relacionados ao arrendamento mercantil (leasing).

15.10 — Servigos relacionados a cobrancas, recebimentos ou pagamentos em
geral, de titulos quaisquer, de contas ou carnés, de cambio, de tributos e por
conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrénico, automético ou por
maquinas de atendimento; fornecimento de posi¢cdo de cobranca, recebimento ou
pagamento; emissdo de carnés, fichas de compensacdo, impressos e
documentos em geral.

15.11 — Devolucdo de titulos, protesto de titulos, sustacdo de protesto,
manutencdo de titulos, reapresentacdo de titulos, e demais servicos a eles
relacionados.

15.12 — Custddia em geral, inclusive de titulos e valores mobiliarios.

15.13 — Servicos relacionados a operacbes de cambio em geral, edicao,
alteracéo, prorrogagdo, cancelamento e baixa de contrato de cambio; emissao de
registro de exportacdo ou de crédito; cobranca ou depdsito no exterior; emissao,
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferéncia,
cancelamento e demais servicos relativos a carta de crédito de importacéo,
exportacado e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral
relacionadas a operac¢des de cambio.

15.14 — Fornecimento, emissdo, reemissdo, renovacdo e manutencdo de cartdo
magnético, cartdo de crédito, cartdo de débito, cartdo salario e congéneres.
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15.15 — Compensacao de cheques e titulos quaisquer; servicos relacionados a
depdsito, inclusive depdsito identificado, a saque de contas quaisquer, por
qgualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletronicos e de atendimento.

15.16 — Emissao, reemissdo, liquidagao, alteracdo, cancelamento e baixa de
ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou
processo; servigos relacionados a transferéncia de valores, dados, fundos,
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

15.17 — Emissao, fornecimento, devolugéo, sustacdo, cancelamento e oposicao
de cheques quaisquer, avulso ou por taldo.

15.18 — Servicos relacionados a crédito imobiliario, avaliacédo e vistoria de imovel
ou obra, analise técnica e juridica, emissdo, reemissao, alteragcéo, transferéncia e
renegociacdo de contrato, emissédo e reemissdo do termo de quitacdo e demais
servicos relacionados a crédito imobiliério.

16 — Servicos de transporte de natureza municipal.
16.01 — Servigos de transporte de natureza municipal.

17 — Servicos de apoio técnico, administrativo, juridico, contabil, comercial e
congéneres.

17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, ndo contida em outros
itens desta lista; analise, exame, pesquisa, coleta, compilacdo e fornecimento de
dados e informagdes de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

17.02 — Datilografia, digitacdo, estenografia, expediente, secretaria em geral,
resposta audivel, redacédo, edi¢cdo, interpretacdo, revisao, traducéo, apoio e infra-
estrutura administrativa e congéneres.

17.03 — Planejamento, coordenacdo, programacdo ou organizacdo técnica,
financeira ou administrativa.

17.04 — Recrutamento, agenciamento, sele¢éo e colocacao de méo-de-obra.

17.05 — Fornecimento de méao-de-obra, mesmo em carater temporario, inclusive
de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporéarios, contratados pelo
prestador de servigo.

17.06 — Propaganda e publicidade, inclusive promocao de vendas, planejamento
de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboracdo de desenhos, textos e
demais materiais publicitarios.
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17.07 - (...)

17.08 — Franquia (franchising).

17.09 — Pericias, laudos, exames técnicos e analises técnicas.

17.10 — Planejamento, organizacdo e administracdo de feiras, exposicoes,
congressos e congéneres.

17.11 — Organizacéo de festas e recepcOes; bufé (exceto o fornecimento de
alimentacéao e bebidas, que fica sujeito ao ICMS).

17.12 — Administracao em geral, inclusive de bens e negdécios de terceiros.

17.13 — Leilao e congéneres.

17.14 — Advocacia.

17.15 — Arbitragem de qualquer espécie, inclusive juridica.

17.16 — Auditoria.

17.17 — Analise de Organizacdo e Métodos.

17.18 — Atuaria e calculos técnicos de qualquer natureza.

17.19 — Contabilidade, inclusive servi¢cos técnicos e auxiliares.

17.20 — Consultoria e assessoria econdmica ou financeira.

17.21 — Estatistica.

17.22 — Cobranca em geral.

17.23 — Assessoria, analise, avaliacdo, atendimento, consulta, cadastro, selecéo,
gerenciamento de informacdes, administracdo de contas a receber ou a pagar e

em geral, relacionados a operacdes de faturizacao (factoring).

17.24 — Apresentacado de palestras, conferéncias, seminarios e congéneres.

18 — Servigos de regulagdo de sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspecdo e avaliacdo de riscos para cobertura de contratos de seguros;
prevencao e geréncia de riscos seguraveis e congéneres.
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18.01 - Servigcos de regulacédo de sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspecdo e avaliacdo de riscos para cobertura de contratos de seguros;
prevencao e geréncia de riscos seguraveis e congéneres.

19 — Servicos de distribuicdo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartdes, pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os
decorrentes de titulos de capitalizacdo e congéneres.

19.01 - Servicos de distribuicdo e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartbes, pules ou cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive os
decorrentes de titulos de capitalizacdo e congéneres.

20 — Servicos portuarios, aeroportuarios, ferroportuarios, de terminais
rodoviarios, ferroviarios e metroviarios.

20.01 — Servigos portuarios, ferroportuarios, utilizacdo de porto, movimentacao de
passageiros, reboque de embarcacbes, rebocador escoteiro, atracacao,
desatracacéo, servicos de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer
natureza, servicos acessorios, movimentacao de mercadorias, servicos de apoio
maritimo, de movimentacao ao largo, servicos de armadores, estiva, conferéncia,
logistica e congéneres.

20.02 — Servicos aeroportuéarios, utilizacdo de aeroporto, movimentacao de
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentacao de
aeronaves, servicos de apoio aeroportudrios, servigcos acessoérios, movimentacao
de mercadorias, logistica e congéneres.

20.03 - Servicos de terminais rodoviarios, ferroviarios, metroviarios,
movimentacdo de passageiros, mercadorias, inclusive suas operacoes,
logistica e congéneres.

21 — Servicos de registros publicos, cartorarios e notariais.
21.01 - Servicos de registros publicos, cartorarios e notariais.

22 — Servicos de exploracédo de rodovia.
22.01 — Servicos de exploracdo de rodovia mediante cobranca de preco ou
pedagio dos usuérios, envolvendo execucdo de servicos de conservacao,
manutencdo, melhoramentos para adequacdo de capacidade e seguranca de
transito, operacdo, monitoracdo, assisténcia aos Uusuérios e outros Sservigos

definidos em contratos, atos de concessdo ou de permissdo ou em normas
oficiais.
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23 — Servicos de programacdo e comunicacdo visual, desenho industrial e
congéneres.

23.01 — Servicos de programacdo e comunicacao visual, desenho industrial e
congéneres.

24 — Servigcos de chaveiros, confeccdo de carimbos, placas, sinalizagcédo visual,
banners, adesivos e congéneres.

24.01 - Servicos de chaveiros, confeccéo de carimbos, placas, sinalizagao visual,
banners, adesivos e congéneres.

25 - Servicos funerérios.
25.01 — Funerais, inclusive fornecimento de caixdo, urna ou esquifes; aluguel de
capela; transporte do corpo cadaveérico; fornecimento de flores, coroas e outros
paramentos; desembaraco de certiddo de Obito; fornecimento de véu, essa e
outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservacdo ou restauracao de
cadaveres.
25.02 — Cremacao de corpos e partes de corpos cadavericos.
25.03 — Planos ou convénio funerarios.
25.04 — Manutenc¢do e conservagao de jazigos e cemitérios.
26 — Servicos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias, documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agéncias franqueadas;
courrier e congéneres.
26.01 — Servicos de coleta, remessa ou entrega de correspondéncias,
documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agéncias
franqueadas; courrier e congéneres.
27 — Servicos de assisténcia social.
27.01 — Servigos de assisténcia social.
28 — Servicos de avaliacdo de bens e servi¢cos de qualquer natureza.

28.01 — Servicos de avaliagcédo de bens e servi¢cos de qualquer natureza.

29 — Servicos de biblioteconomia.
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29.01 — Servigos de biblioteconomia.
30 — Servicos de biologia, biotecnologia e quimica.

30.01 — Servigos de biologia, biotecnologia e quimica.

31 — Servicos técnicos em edificacdes, eletrbnica, eletrotécnica, mecanica,
telecomunicacdes e congéneres.

31.01 - Servicos técnicos em edificagdes, eletronica, eletrotécnica, mecéanica,
telecomunicacdes e congéneres.

32 — Servicos de desenhos técnicos.
32.01 - Servicos de desenhos técnicos.

33 — Servicos de desembaraco aduaneiro, comissarios, despachantes e
congéneres.

33.01 - Servicos de desembaraco aduaneiro, comissarios, despachantes e
congéneres.

34 — Servigos de investigacdes particulares, detetives e congéneres.
34.01 - Servicos de investigacfes particulares, detetives e congéneres.

35 — Servigcos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relacdes
publicas.

35.01 - Servicos de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relacbes
publicas.

36 — Servigos de meteorologia.
36.01 — Servigos de meteorologia.
37 — Servigos de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 - Servicos de artistas, atletas, modelos e manequins.
38 — Servicos de museologia.

38.01 — Servigos de museologia.
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39 — Servicos de ourivesaria e lapidacéo.

39.01 - Servicos de ourivesaria e lapidacdo (quando o material for fornecido pelo tomador do
Servigo).

40 — Servigos relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Obras de arte sob encomenda.

ANEXO Il - TABELA DE CALCULO

} Base
Numero de ) ) 3
Servicos constantes da lista Aliquota de
ordem .
célculo
Prestacdo de Servigos de Qualquer Natureza ndo
1 compreendidos 5% Valor do servico
nos itens abaixo
) Trabalho pessoal de profissional autbnomo de nivel 20 UFM
universitario - (anualmente)
3 Trabalho pessoal de profissional autbnomo de nivel 10 UFM
médio e representante comercial de qualquer natureza - (anualmente)
Trabalho pessoal de outros profissionais autbnomos
4 ndo enquadrados nos itens 2 e 3 desta Tabela. - 5 UFM (anualmente)
5 Diverséo publica 2% Valor do servico
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	O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ÁGUA AZUL DO NORTE, NO ESTADO DO PARÁ:
	TÍTULO I
	DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	Da Base de Cálculo
	Art. 11 O valor do serviço, para efeito de apuração da base de cálculo, será obtido:

	II – pelo valor do serviço cobrado, quando se tratar de prestação de serviço de caráter eventual ainda que seja descontínua ou isolada a prestação.
	Seção III



	Do Arbitramento do Serviço
	Art. 17 O valor da prestação do serviço poderá ser arbitrado, sem prejuízo das penalidades cabíveis, nos seguintes casos:
	I – quando o sujeito passivo:
	a) não possuir, ou deixar de exibir a autoridade fiscal, os elementos necessários à fiscalização das prestações de serviços realizadas, inclusive nos casos de perda, extravio ou inutilização de livros ou documentos fiscais;
	b) apresentar a autoridade fiscal livros ou documentos fiscais que não mereçam fé por serem omissos ou pela inobservância das formalidades legais;
	c) não prestar, no prazo intimado, os esclarecimentos exigidos pelo Município, assim como prestá-los de forma insuficiente ou que não mereçam fé por serem inverossímeis ou falsos;
	d) prestar serviços sujeitos ao ISS sem estar regularmente inscrito no Cadastro de Contribuintes do Município;
	e) praticar o subfaturamento ou contratar serviço por valores flagrantemente abaixo daqueles praticados no mercado;
	f) prestar serviços sem a determinação do valor ou a título de cortesia;
	II – insuficiência notória do imposto pago com relação ao volume dos serviços efetivamente prestados;
	III – emissão de nota fiscal em desacordo com a legislação do ISS, de forma a não permitir a identificação do usuário final, bem como o tipo e o valor do serviço;
	IV - quando da existência de ato qualificado como crime ou contravenção ou que, mesmo sem ser qualificado como ilícito penal, seja praticado com dolo, fraude ou simulação e que seja evidenciado pelo exame de livros e documentos do sujeito passivo ou ...
	V – ausência no estabelecimento dos livros e documentos fiscais previstos na legislação, ressalvadas as hipóteses previstas em regulamento.
	Art. 18 No arbitramento será determinada a receita da prestação do serviço em relação à atividade exercida pelo contribuinte e não poderá ser inferior às despesas do período, acrescido de 30% (trinta por cento). As despesas do período serão calculada...
	I – valor das matérias primas, combustíveis e outros materiais consumidos ou aplicados;
	II – folha de salários pagos, adicionada de todos os encargos sociais e trabalhistas, inclusive honorários de diretores, retirada de sócios e gerentes;
	III – despesa de aluguel do imóvel ou 0,4% (quatro décimos por cento) do valor venal do mesmo por mês;
	IV – despesa de aluguel de equipamento utilizado ou 0,8 % (oito décimos por cento) do valor venal do mesmo por mês;
	V – despesa com fornecimento de água, luz, telefone, encargos obrigatórios ou demais despesas do contribuinte, tais como encargos financeiros e tributários em que a empresa normalmente incorre no desempenho das suas atividades.
	Parágrafo único.  Na impossibilidade de efetuar-se o arbitramento pela forma estabelecida neste artigo, apurar-se-á o valor do serviço com base em um dos critérios abaixo:
	I – no faturamento de empresas de porte e de atividade idêntica ou similar;
	II – na receita lançada pelo contribuinte em anos anteriores, corrigida monetariamente;
	III – no caso de empresas construtoras, no valor estimado do preço dos serviços das obras ou no alvará de construção;
	IV – outros elementos indicadores de receita ou presunção de ganho.
	Seção IV

	Da Estimativa do Serviço
	Art. 19 O valor do ISS poderá ser fixado pelo Secretário Municipal com competência na área de tributação, a partir de uma base de cálculo estimada quando:
	I – se tratar de atividade em caráter provisório;
	II – se tratar de contribuinte de rudimentar organização;
	III – o contribuinte não tiver condições de emitir documentos fiscais;
	IV – quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes, cuja espécie, modalidade, ou volume de negócios ou atividades aconselhem tratamento fiscal específico a critério da autoridade competente;
	§1º No caso do inciso I deste artigo consideram-se de caráter provisório as atividades cujo exercício seja de natureza temporária e estejam vinculadas a fatores ou acontecimentos ocasionais ou excepcionais.
	§2º O imposto devido por estimativa poderá ser pago antecipadamente.
	§3º Os contribuintes, abrangidos pelo regime de estimativa, poderão, no prazo previsto em regulamento, a contar da data da publicação do ato ou da ciência do enquadramento no aludido regime, apresentar reclamação contra o valor estimado a qual será e...
	§4º A reclamação não terá efeito suspensivo e mencionará, obrigatoriamente, o valor que o interessado reputar justo, assim como os elementos para a sua aferição.
	§5º Decidida pela procedência da reclamação, total ou parcialmente, a diferença a maior, recolhida na pendência de decisão, será compensada nos recolhimentos futuros ou, se for o caso, restituída ao contribuinte.
	§6º A autoridade competente poderá, a seu critério, revisar ou suspender a qualquer tempo, a aplicação do regime de estimativa, de modo geral, individualmente, ou quanto a qualquer categoria de estabelecimento ou grupo de atividades.
	Art. 20 A autoridade competente para fixar a estimativa levará em consideração, conforme o caso:
	I – o tempo de duração, as peculiaridades do caso ou da atividade;
	II – o valor corrente dos serviços;
	III – o volume de receitas em períodos anteriores e sua projeção para os períodos seguintes podendo observar outros contribuintes de idêntica ou similar atividade;
	IV – a localização do estabelecimento.
	Art. 21 Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão ser dispensados do cumprimento das obrigações acessórias, a critério da autoridade competente.
	CAPÍTULO IV

	DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
	Art. 23 Caracteriza-se como estabelecimentos autônomos:
	I – os pertencentes a diferentes pessoas físicas ou jurídicas, ainda que com idêntico ramo de atividade ou exercício local;
	II – os pertencentes à mesma pessoa física ou jurídica, ainda que funcionando em locais diversos.
	§1º Não se compreende como locais diversos dois ou mais prédios contíguos e que se comuniquem, internamente, com os vários pavimentos de um mesmo prédio.
	§2º Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado autônomo para efeito exclusivo de manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo à atividade nele desenvolvida, respondendo a empresa pelos débitos, acrés...
	CAPÍTULO V

	DO LANÇAMENTO E DO RECOLHIMENTO DO ISS
	Art. 24 O lançamento será feito com base nos dados a disposição do Município ou fornecidos pelo sujeito passivo, bem como nas informações constantes do cadastro de contribuintes, em especial no cadastro imobiliário e nas declarações e guias de recolh...
	Art. 25 O lançamento dar-se-á:
	I – de ofício:
	a) Através de auto de infração ou de notificação de lançamento;
	b) na hipótese de atividades sujeitas a tributação fixa;
	II – por homologação, para os demais contribuintes não compreendidos no inciso anterior.
	Art. 26 Ressalvadas as hipóteses expressamente previstas nesta Lei, o recolhimento do ISS ocorrerá de acordo com o calendário fixado pelo Secretário municipal com competência na área de tributação:
	I – mensalmente, para os contribuintes sujeitos ao lançamento por homologação, desde que dentro do mês subseqüente ao em que ocorrer o fato gerador;
	II – anualmente, uma única vez ao ano ou em 3 (três) parcelas, para os profissionais autônomos e sociedades civis.
	§1º O contribuinte deverá registrar nos livros ou documentos fiscais designados a expressão “ISS - SEM MOVIMENTO” ainda que não ocorra a prestação de serviço no mês considerado relativa a hipótese prevista no inciso I deste artigo.
	§2º O Secretário municipal com competência na área de tributação poderá adotar outras modalidades de recolhimento em atendimento a peculiaridade da  atividade e as conveniências da Administração Tributária Municipal.
	§3º Aplica-se ao regime de estimativa fiscal, no que couber, as disposições previstas neste Capítulo.
	Art. 27 As guias de recolhimento, declaração e quaisquer outros documentos necessários ao cumprimento das disposições desta Lei obedecerão aos modelos aprovados por decreto municipal.
	CAPÍTULO VI

	DA ESCRITURAÇÃO E DOS DOCUMENTOS FISCAIS
	Art. 28 O contribuinte fica obrigado a manter, em cada estabelecimento sujeito a inscrição, escrita fiscal e registro dos serviços prestados, ainda que não tributados.
	§1º O documentário fiscal compreende:
	I – livros comerciais e livro de registro de ISS;
	II – notas fiscais de prestação de serviços;
	III – demais documentos e livros fiscais que se relacionam com a prestação de serviço.
	§2º O Poder Executivo Municipal, através de decreto, estabelecerá os modelos dos documentos e livros fiscais, a forma, os prazos e as condições para a sua utilização e escrituração, podendo, ainda, dispor sobre a dispensa ou obrigatoriedade da manute...
	§3º Decreto Municipal poderá condicionar a utilização dos documentos fiscais de que trata o §1º, a prévia autorização, autenticação, perfuração mecânica ou aposição de selo na unidade administrativa competente.
	§4º Os novos documentos fiscais a serem utilizados somente serão autorizados ou visados mediante apresentação dos documentos anteriores já encerrados.
	§5º O atraso na escrituração dos livros e documentos fiscais por mais de 30 (trinta) dias sujeita o contribuinte às penalidades previstas nesta Lei.
	Art. 29 Os livros e documentos fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento sob pretexto algum, salvo para apresentação à repartição fiscal do município, ou quando apreendidos pela Administração Tributária Municipal. Milita em favor do Municí...
	Parágrafo único. A retirada dos documentos fiscais poderá implicar arbitramento da base de cálculo, conforme previsto nesta Lei.
	Art. 30 Os livros e documentários fiscais são de exibição obrigatória a autoridade fiscal, devendo ser conservado dentro do prazo de 5 (cinco) anos contados da data da ocorrência do fato gerador, ainda que já tenha ocorrido o encerramento das ativida...
	Parágrafo único. As informações individualizadas sobre serviços prestados a terceiros, necessárias à comprovação dos fatos geradores listados no item 15 do Anexo I – LISTA DE SERVIÇOS, serão fornecidas pelas instituições financeiras na forma estabelec...
	Art. 31 Decreto Municipal poderá autorizar a emissão, além da Nota Fiscal de Prestação de Serviços, a emissão da Nota Fiscal Fatura de Prestação de Serviços, da Nota Fiscal Computadorizada de Prestação de Serviços e da Nota Fiscal Avulsa de Prestação...
	Parágrafo único. O decreto a que alude este artigo estabelecerá as condições para a sua autorização, assim como as hipóteses de dispensa da obrigatoriedade da emissão.
	Art. 32 A nota fiscal que for cancelada conservará todas as sua vias no bloco, com declaração dos motivos que determinaram o cancelamento e, conforme o caso, noticiará o novo documento emitido.
	Parágrafo único.  Os blocos de notas fiscais serão usados pela ordem crescente de numeração dos documentos, sendo vedado utilizar um bloco sem que já tenham sido usados os de numeração anterior.
	Art. 33 É considerado inidôneo, para os efeitos fiscais, fazendo prova apenas em favor da Administração Tributária Municipal, sem prejuízo das penalidades cabíveis, o documento que:
	I – omita indicações exigidas pela legislação ou contenha declarações inexatas;
	II – esteja preenchido de forma ilegível ou apresente emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza;
	III – não observe outros requisitos previstos em regulamento;
	IV – seja emitido após o prazo de validade.
	Parágrafo único. Decreto do Poder Executivo Municipal estabelecerá:
	I – o prazo de validade das notas fiscais, bem como as condições para a sua utilização fora do prazo e em caráter de emergência;
	II – a forma de controle de emissão de nota fiscal de prestação de serviço em conjunto com a nota fiscal de venda de mercadorias;
	III – condições de validade para os demais casos de emissão e escrituração de documentos em conjunto com outros documentos de competência de outros entes políticos.
	CAPÍTULO VII


	DAS ISENÇÕES NAS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
	Art. 34 Fica isento do ISS os serviços de diversão pública, considerados de interesse da comunidade mediante decreto do poder executivo.
	CAPÍTULO VIII

	DOS CONTRIBUINTES E RESPONSÁVEIS
	Art. 35 O contribuinte do imposto é o prestador de serviço sujeito ao ISS.
	Art. 36 É responsável pelo pagamento do ISS, na qualidade de contribuinte substituto, o tomador relativo aos serviços prestados por pessoa natural ou jurídica, contribuinte substituído, quando os referidos prestadores não estejam cadastrados neste Mu...
	Art. 37 A responsabilidade, por substituição tributária, de que trata o artigo anterior aplica-se aos órgãos da Administração Pública direta e indireta, na condição de contribuinte substituto, ainda que os prestadores, contribuintes substituídos, est...
	Art. 38 O tomador do serviço será excluído da responsabilidade prevista exclusivamente no artigo 36 mediante a comprovação de que o prestador do serviço esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes do ISS deste Município.
	Art. 39 O procedimento concernente a substituição tributária será disciplinado por regulamento, nele incluído obrigatoriamente os documentos, a forma, o modo e o  prazo de recolhimento do imposto.
	CAPÍTULO IX

	DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES
	Art. 40 As infrações à Legislação do ISS sujeitam ao infrator às seguintes multas:
	I – com relação ao recolhimento do imposto:
	a) falta de pagamento, total ou parcial do ISS, quando as prestações estiverem regularmente escrituradas: multa equivalente a 20% (vinte por cento) sobre o imposto devido;
	b) falta de pagamento, total ou parcial do ISS, quando as prestações não estiverem regularmente escrituradas: multa de 40% (quarenta por cento) sobre o imposto devido;
	c) agir com dolo, fraude, simulação ou em conluio com pessoa física ou jurídica, tentando, de qualquer modo, impedir ou retardar o conhecimento, pela autoridade fazendária, da ocorrência do fato gerador, de modo a reduzir o ISS devido, evitar ou poste...
	II - com relação à documentação fiscal e a escrituração:
	a) emitir ou utilizar documento fiscal que não corresponda efetivamente à prestação praticada pelo emitente ou utilizar documento fiscal emitido após o cancelamento ou baixa da inscrição Municipal: multa equivalente a 30% (trinta por cento) do valor ...
	b) prestar ou utilizar serviço sem documentação fiscal ou sendo esta inidônea: multa correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do valor da prestação;

	i) fraudar livros ou documentos fiscais ou utilizar, de má fé, documentos fraudados, para iludir o Fisco e fugir ao pagamento do ISS ou, ainda, para propiciar a outros a fuga ao pagamento do imposto: multa equivalente a 70% (setenta por cento) do val...
	III - com relação à inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município:
	IV – com relação à apresentação de informações econômico – fiscais:
	b) omitir ou fornecer incorretamente dados econômicos – fiscais exigidos pela legislação: multa de 01 (um)  a 10 (dez) vezes o valor da unidade fiscal de referência do Município, por documento, considerada a gravidade da omissão ou indicação em relaçã...
	V – outras faltas:
	TÍTULO II

	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS

